
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.474.147 - PR (2014/0201539-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOCÉLIA APARECIDA DE JESUS 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à prescrição, o Tribunal a quo entendeu que "Do contido nos 
autos, vê-se que a Apelada, diante da instauração da Sindicância no 176/2006, foi 
afastada do seu cargo em 25/09/2006 e em 1111012006 em razão de liminar 
concedida pelo Juízo da 2ª Vara Cível de Toledo nos autos de Ação Civil Pública 
no 721/2006, para garantia da instrução, sem prejuízo da remuneração. Apurados 
os fatos, a Apelada foi demitida em 08/04/2009. A 'Ação Declaratória de Desvio 
de Função c/c Pedido de Indenização' no 0001688-41.2011.8.16.0179" foi 
ajuizada em! 2511012011. (grifei) É evidente que a Apelada não mais poderia-ter 
exercido a função de Assistente Social no período compreendido entre a data do 
seu afastamento até a posterior demissão. No caso em espécie trata-se de 
pretensão que tem natureza de trato sucessivo, em que as prestações devidas 
pela Administração Pública, como vencimentos, por exemplo, se renovam mês a 
mês e, por isso, não ocorre a prescrição da ação e sim das parcelas anteriores 
aos cinco anos de seu ajuizamento" (fl.702, e-STJ).
2. Observa-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 
no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 20 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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Relator

Documento: 1368605 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/11/2014 Página  2 de 4
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOCÉLIA APARECIDA DE JESUS 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 793-796, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Afirma a r. decisão agravada que seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória para julgamento do REsp.

Contudo, tal entendimento merece reparos, vez que as questões 
fáticas estão incontroversas (nos autos) e constam expressamente no r. acórdão 
recorrido.

Sendo assim, o julgamento do Recurso Especial limita-se a análise 
de matéria eminentemente de direito: violação aos artigos de lei federal (art. 219, 
CPC; arts. 191, 202, inciso I, 202, inciso VI, CC; art. 189, CC e art. 92, CC).

Portanto, merece reforma a r. decisão ora agravada, a fim de que 
seja dado provimento ao Recurso Especial interposto pela ora Agravante às fls. 
742-759.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

In casu, o Tribunal a quo consignou:

Não obstante tais considerações, tem-se que a pretensão da 
recorrida encontra-se irremediavelmente prescrita, porque evidenciado, de forma 
inequívoca, que a Apelada não mais exerceu a função de Assistente Social no 
quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Do contido nos autos, vê-se que a Apelada, diante da instauração 
da Sindicância no 176/2006, foi afastada do seu cargo em 25/09/2006 e em 
1111012006 em razão de liminar concedida pelo Juízo da 2a Vara Cível de Toledo 
nos autos de Ação Civil Pública no 721/2006, para garantia da instrução, sem 
prejuízo da remuneração.

Apurados os fatos, a Apelada foi demitida em 08/04/2009.
A "Ação Declaratôria de Desvio de Furjição c/c Pedido de 

Indenização" no 0001688-41.2011.8.16.0179" foi ajuizada em! 2511012011. 
(grifei) É evidente que a Apelada não mais poderia-ter exercido a função de 
Assistente Social no período compreendido entre a data do seu afastamento até a 
posterior demissão.

No caso em espécie trata-se de pretensão que tem natureza de 
trato sucessivo, em que as prestações devidas pela Administração Pública, como 
vencimentos, por exemplo, se renovam mês a mês e, por isso, não ocorre a 
prescrição da ação e sim das parcelas anteriores aos cinco anos de seu ajuiza 
mento.

É o que dispõe a Súmula no 85 do Superior Tribunal de Justiça:
(...)

Observa-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 

no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
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Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201539-8 REsp 1.474.147 / PR

Números Origem:  00016884120118160179  10620141  1062014100  1062014101  1062014102  
16884120118160179  201200441921

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOCÉLIA APARECIDA DE JESUS
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOCÉLIA APARECIDA DE JESUS
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : FERNANDO BORGES MÂNICA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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